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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO - RJ093384
MÁRCIO HENRIQUE NOTINI SILVEIRA DA FONSECA - 
RJ120196
CARLOS MARIO VILLELA SANTOS RIBEIRO - RJ129237
ADRIANO SEVERO DO VALLE - ES014982
DANIEL MOURA LIDOINO - ES017318
ALVARO JOSE DO AMARAL FERRAZ RODRIGUES - 
SP366224
LUNA JURBERG SALGADO - RJ221497

AGRAVADO : MUNICÍPIO DA SERRA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL - ES005875
 

EMENTA

 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TUTELA DE 
URGÊNCIA. REGULARIZAÇÃO DE ERB'S (ESTAÇÕES DE RÁDIO 
BASE). RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE MANTEVE 
DECISÃO LIMINAR A QUAL INDEFERIU A SUSPENSÃO DAS 
MULTAS APLICADAS PELO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 
OU DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO JULGADO. TESES 
NÃO INVOCADAS NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. REVISÃO. 
INVIABILIDADE.  REQUISITOS AUTORIZADORES À CONCESSÃO 
DE TUTELA ANTECIPADA. ANÁLISE. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 
735 DO STF. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem enfrentou expressamente o tema referente à 
competência do Município para estabelecer restrições à instalação das 
Estações de Rádio Base. Portanto, inexiste omissão e ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015.

2. O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta e 
suficiente para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao 
dever judicial de se fundamentar as decisões judiciais, mas há mero 
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgamento que lhe foi 
desfavorável. Portanto, não existiu ofensa ao art. 489 do CPC/2015.
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3. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e 
invocada apenas no Agravo Interno, pois configura indevida inovação 
recursal.

4.  O acórdão recorrido, quanto à tese de usurpação do poder 
regulamentar da ANATEL por parte do Município está assentado em 
fundamento exclusivamente constitucional, cuja revisão é descabida em 
recurso especial.

5. O presente caso versa sobre decisão de indeferimento de tutela de 
urgência em primeira instância, de forma que a Súmula n. 735 do STF deve 
ser aplicada analogicamente ao recurso especial, segundo a qual "[n]ão cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".

6. A discussão acerca da presença ou não dos elementos autorizadores 
da tutela de urgência exigiria amplo reexame das provas presentes nos autos, 
o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

7 . Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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suficiente para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao 
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3. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e 
invocada apenas no Agravo Interno, pois configura indevida inovação 
recursal.

4.  O acórdão recorrido, quanto à tese de usurpação do poder 
regulamentar da ANATEL por parte do Município está assentado em 
fundamento exclusivamente constitucional, cuja revisão é descabida em 
recurso especial.

5. O presente caso versa sobre decisão de indeferimento de tutela de 
urgência em primeira instância, de forma que a Súmula n. 735 do STF deve 
ser aplicada analogicamente ao recurso especial, segundo a qual "[n]ão cabe 
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".

6. A discussão acerca da presença ou não dos elementos autorizadores 
da tutela de urgência exigiria amplo reexame das provas presentes nos autos, 
o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

7 . Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  OI S.A. contra decisão proferida 

pela Exma. Ministra Assusete Magalhães (fls. 635-641), que conheceu de agravo para 

negar provimento ao recurso especial apresentado em face de acórdão prolatado pelo 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESPÍRITO SANTO, assim ementado (fls. 483-492):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. LEI 
MUNICIPAL DE SERRA No 4.332/14. REGULARIZAÇÃO DE ERB'S 
(ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE). COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. INTERESSE 
LOCAL. INTERESSE PÚBLICO PRIMÁRIO. RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. I - A competência federal e as atribuições da Agência Reguladora 
(ANATEL) quanto a autorização para instalações de ERB 's, sua fiscalização e os 
limites de exposição humana aos campos elétricos, Magnéticos e eletromagnéticos 
delas decorrentes, não, subtrai a competência do Município para dispor sobre 
aspectos ambientais e urbanísticos dessas estações. II - A delimitação de locais 
específicos em que entende a Municipalidade que a instalação de tais antenas ou 
estações não se revelam pertinentes (proximidade de creches, escolas, hospitais e 
presídios), aparentemente, não impõe vedaão aos serviços de telecomunicação da 
Agravante, ou mesmo tem o condão de ferir os limites da competência legiferante do 
Muniqípio, na medida em que volta-se ao interesse local e às limitações de uso do 
solo urbano para determinado fim, não dispondo a respeito de serviço de 
telecomunicação a imiscuir-se na competência da União, como pretende fazer crer a 
Recorrente. III - A legislação municipal ao tratar do interesse público no uso do solo 
urbano age dentro de sua competência e apenas tangencia o tema naquilo que toca o 
interesse local ao disciplinar matéria ambiental e em defesa da saúde pública, sem o 
intuito de invadir os critérios para o exercício de serviço público federal, limitado ao 
âmbito da União. IV - Recurso conhecido e não provido

 
Na decisão agravada, a Exma. Relatora Ministra Assusete Magalhães, 

entendeu não haver omissão no acórdão recorrido, não ter o ocorrido o 

prequestionamento dos arts. 1°, 3°, 11, caput e incisos I e II do art. 12 da Lei n. 

11.934/09, e arts. 8° e 13 da Lei n. 13.116/15. Quanto à alegada afronta aos arts. 4° e 6° 

Documento eletrônico VDA44058603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 21/10/2024 13:23:08
Código de Controle do Documento: 7c42a9fa-6f41-4b0e-995d-4d12427cf153



da Lei n. 11.934/09, argumentou que a controvérsia foi resolvida, na origem, sob enfoque 

eminentemente constitucional, competindo ao STF eventual reforma.

Nas razões do agravo (fls. 645-666), argumentou que: a) houve efetiva afronta 

aos arts. 489, §1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, do CPC pela Corte de origem, tendo em 

vista a omissão acerca de aspectos suscitados nos embargos de declaração, os quais eram 

imprescindíveis à adequada solução da causa; b) todas as questões atinentes à legislação 

federal tida como violada foram devidamente prequestionadas no acórdão recorrido, 

ainda que implicitamente; c) a análise da violação aos arts. 4º e 6º da Lei n. 11.934/09 

não demanda interpretação de artigos da Constituição Federal, de forma que não há 

usurpação da competência do STF; d) deve ser aplicado o entendimento fixado no 

julgamento das ADIN's com eficácia vinculante n. 3.110/SP e 2.902/SP.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 1008).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

De início, verifico que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas 

pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 

justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 

individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que 

demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 

inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão 

recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.381.818/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt 

no REsp n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

3/10/2022, DJe de 6/10/2022.

Ademais, registre-se que não se pode conhecer, por vedação à inovação 

recursal, as teses de que deve ser respeitada a eficácia das ADIN's 3110/SP e 2902/SP, 

visto que submetidas ao juízo apenas por ocasião da interposição do Agravo Interno. 

Nesse sentido:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. SUFICIÊNCIA DAS PROVAS APRESENTADAS. 
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
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ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. FALTA DE DECISÃO SANEADORA. NULIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPRA E VENDA. ESCRITURA 
PÚBLICA. VALIDADE. CAPACIDADE RECONHECIDA. SIMULAÇÃO E 
FRAUDE. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E INCURSÃO NO CAMPO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a 
conclusão adotada pelo Juízo. 2.

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

3. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada 
apenas em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.

4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão 
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 
1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.174.492/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA DE BENS. ESFORÇO 
COMUM. SUB-ROGAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FALSO TESTEMUNHO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. 
ATENTADO AO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE ADVOGADO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 489 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a 
conclusão adotada pelo Juízo.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após 
a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial, 
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

5. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.

6. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do 

Documento eletrônico VDA44058603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 21/10/2024 13:23:08
Código de Controle do Documento: 7c42a9fa-6f41-4b0e-995d-4d12427cf153



dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões do 
recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.

7. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte, não se admite a 
análise de matéria constitucional em recurso especial, sob pena de usurpação de 
competência do STF.

8. "Segundo entendimento firmado nesta Corte Superior, é incabível o 
exame de tese não exposta em momento oportuno e invocada apenas em 
recursos posteriores, pois configura indevida inovação recursal. A ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria trazida à discussão no apelo 
extremo impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do 
STJ" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.998.068/SP, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022).

9. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.573.187/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 
Quanto ao último ponto de insurgência trazido no agravo interno, embora 

tenha havido o prequestionamento, ao contrário do que constou da decisão agravada, 

verifica-se que o ponto fulcral do acórdão recorrido consistiu em reconhecer a 

competência regulatória da ANATEL, mas entendendo que isto "não subtrai a 

competência do Município para dispor sobre aspectos ambientais e urbanísticos dessas 

estações" (fl. 489), conclusão a que chega o Tribunal recorrido a partir da "competência 

legislativa e administrativa concorrente da União, Estados e Municípios para proteção do 

meio ambiente e combate a poluição em qualquer de suas formas, além de conferir aos 

Municípios competência legislativa para assuntos de interesse local e suplementação da 

legislação Federal e Estadual, realidade na qual se enquadram as estações de rádio base - 

ERB's" (fl. 489), matérias estas previstas na Constituição Federal.

Assim, o acórdão recorrido, quanto à tese de usurpação do poder regulamentar 

da ANATEL por parte do Município está assentado em fundamento exclusivamente 

constitucional. Nesse contexto, a sua revisão é inviável em recurso especial, que se 

destina a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional. Nesse sentido: 

AgInt no REsp n. 2.069.886/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023; AgInt no REsp n. 1.835.129/CE, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 28/4/2022.

Ademais, friso que a decisão que deu origem ao agravo de instrumento na 

origem foi proferida em sede de ação de conhecimento, na qual se denegou a medida 

liminar pleiteada na exordial. A Corte de origem, de forma fundamentada, concluiu pela 

ausência da probabilidade do direito da Agravante, razão pela qual manteve a decisão 

denegatória de tutela de urgência prolatada pelo Juízo de primeiro instância.

Diante disso, deve ser aplicado o disposto na Súmula n. 735 do STF, segundo 

a qual, mutatis mutandis, "[n]ão cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
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medida liminar". 

Nesse sentido (grifo nosso):
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
USUCAPIÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO CONCESSIVA DE 
LIMINAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 735 DO STF, POR ANALOGIA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
do Juízo singular que, em autos de ação de usucapião, concedeu liminar para manter 
a autora no imóvel.

2. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada, 
exigindo para seu conhecimento a indicação de erro material, obscuridade, 
contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (arts. 489 e 1.022 do 
CPC), não se prestando a novo julgamento da causa.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, à luz do disposto no enunciado da Súmula n. 735 do STF, via de regra, não 
é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada 
pela sentença de mérito.

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.588.575/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO RECORRIDA. POSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO DAS DEMAIS QUESTÕES. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR. REVISÃO DOS 
REQUISITOS. RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL ÓBICE DAS SÚMULAS 
735/STF E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não 
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 
1.424.404/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
20/10/2021, DJe de 17/11/2021).

2. A jurisprudência desta Corte Superior consigna que "não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, considerando a natureza precária da decisão, conforme 
disposta na Súmula n.º 735 do STF" (AgInt no REsp n. 2.032.857/SP, Relator o 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 
2/5/2024).

3. O Tribunal local verificou que a pretensão dos agravantes não pode ser 
concedida pela falta de garantia ao juízo, um dos requisitos para a atribuição de 
efeito suspensivo aos embargos do devedor, considerando que a garantia hipotecária 
contratual não supre a exigência legal de que a execução já esteja garantida por 
penhora, depósito ou caução suficientes, conforme disposto no § 1º do art. 919 do 
CPC/2015.

4. A análise de eventual preenchimento dos requisitos para se conceder 
o efeito suspensivo aos embargos à execução não pode ser realizada por se 
tratar de reexame fático-probatório, vedado no âmbito do recurso especial por 
força da Súmula 7/STJ.
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5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.583.257/MT, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
11/9/2024.)

 
Por fim, a discussão acerca da presença ou não dos elementos autorizadores 

da  tutela de urgência exigiria amplo reexame das provas presentes nos autos, o que 

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, conforme destacado na jurisprudência acima 

colacionada.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, nessa 

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO - RJ093384
MÁRCIO HENRIQUE NOTINI SILVEIRA DA FONSECA - RJ120196
CARLOS MARIO VILLELA SANTOS RIBEIRO - RJ129237
ADRIANO SEVERO DO VALLE - ES014982
DANIEL MOURA LIDOINO - ES017318
ALVARO JOSE DO AMARAL FERRAZ RODRIGUES - SP366224
LUNA JURBERG SALGADO - RJ221497

AGRAVADO : MUNICÍPIO DA SERRA
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL - ES005875

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI MOVEL S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
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ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802
BRUNO DI MARINO - RJ093384
MÁRCIO HENRIQUE NOTINI SILVEIRA DA FONSECA - RJ120196
CARLOS MARIO VILLELA SANTOS RIBEIRO - RJ129237
ADRIANO SEVERO DO VALLE - ES014982
DANIEL MOURA LIDOINO - ES017318
ALVARO JOSE DO AMARAL FERRAZ RODRIGUES - SP366224
LUNA JURBERG SALGADO - RJ221497

AGRAVADO : MUNICÍPIO DA SERRA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL - ES005875

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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